· 30% dos postos devem ter redução nas vendas com novo ICMS, diz Sindicombustíveis

· http://www.odiario.com/economia/noticia/214198/30-dos-postos-devem-ter-reducao-nas-vendas-com-novo-icms-diz-sindicombustiveis.html
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· Cerca de 30% dos postos de combustíveis do Paraná serão diretamente afetados pela variação da alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) que entra em vigor nesta quarta-feira (1º).

Segundo estimativa do presidente do Sindicombustíveis-PR, Roberto Fregonese, 750 dos 2,6 mil revendedores instalados no Estado devem amargar queda significativa nas vendas da gasolina, que poderá ficar entre R$ 0.05 e R$ 0,10 mais cara por litro. ¿A situação nos assusta, pois já estávamos enfrentando a retração nas vendas da gasolina por conta do aumento da frota de veículos flex (movidos também a álcool) e devido à crise global. Passaremos a ser os responsáveis por 31% da arrecadação estadual e, ainda assim, não temos vez nem voz¿, queixou-se o empresário.

O fato de a alteração das alíquotas do ICMS vigorar apenas no Paraná também é motivo de preocupação para o sindicato, pois muitos consumidores passarão a buscar preços menores nos municípios de Estados vizinhos, como Santa Catarina e Mato Grosso do Sul. Outro motivo de alarme para a entidade que representa os revendedores de combustíveis paranaenses é a possibilidade de crescimento dos casos de adulteração da gasolina.

Dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP) indicam que o Estado está acima da média nacional em casos de adulteração do combustível. Em 2008, enquanto a fraude representou 1,3% de toda a gasolina comercializada no País, no Paraná esse porcentual chegou a 1,6%, aproximadamente 21 milhões de litros de gasolina, o suficiente para encher 700 caminhões-tanque. ¿Isso vai dificultar nossa ação de combate à fraude na venda de combustíveis, sem falar no problema da sonegação fiscal¿, comentou Fregonese.

O Paraná foi o primeiro Estado a propor a lei, que reduz de 25% ou 18% para 12% o ICMS, em operações internas. A redução do tributo atinge bens de consumo comercializados dentro do Estado, principalmente pelo varejo, como alimentos, medicamentos, fármacos, produtos de higiene e de uso doméstico, além de calçados, roupas, madeira e eletrodomésticos.

O presidente do Sindicombustíveis-PR ressaltou que não é contra o objetivo principal da Lei 16.016, proposta pelo governo estadual e aprovada pela Assembléia Legislativa em dezembro de 2008, que é o de promover a redução de preços de 95 mil itens de consumo popular. De acordo com Roberto Fregonese, os revendedores de combustíveis questionam tão-somente o fato de a nova lei penalizar alguns setores da economia em detrimento de outros.

A variação da alíquota, conforme a lei aprovada pelo Legislativo estadual, prevê redução de 18% para 12% do ICMS que incide sobre alimentos, remédios, artigos de cozinha e eletrodomésticos simples, como geladeiras de uma porta e aparelhos de TV de até 29 polegadas. Em contrapartida, o imposto subirá para os serviços de telecomunicações, de energia elétrica e também para a gasolina e o álcool anidro, adicionado à gasolina. Não haverá alteração para os preços de outros combustíveis, como diesel e álcool hidratado.

O impacto sobre as revendas poderá causar demissões no setor, de acordo com Fregonese. Atualmente, os 2,6 mil postos de combustíveis do Paraná empregam 32, 5 mil pessoas e gera cerca de 100 mil empregos indiretos.

Diversos especialistas na área tributária, no entanto, têm alertado para a possibilidade de a intenção do governo estadual não ser alcançada, uma vez que, mesmo com a redução da alíquota sobre milhares de produtos, o aumento do ICMS sobre a gasolina - de 26% para 28% -, energia e comunicações pode acabar anulando parte da queda estimada para os produtos finais.

O caso dos postos de combustíveis serve novamente de exemplo, já que os revendedores passarão a pagar mais caro pelo consumo de energia e pela utilização dos serviços de telefonia, o que poderá acabar significando mais um impacto sobre o preço da gasolina nas bombas.

¿O empresário vai ter que absorver o aumento. Com isso, estimamos um aumento indireto de R$ 0,02 por litro, além da elevação direta de R$ 0,08, devido ao aumento do imposto. O problema é que o posto de gasolina está sempre no limite de sua margem (de lucro)¿, destacou o presidente do Sindicombustíveis-PR.

Para representantes do governo estadual, contudo, é possível que os preços dos artigos incluídos na redução do ICMS comecem a cair tão logo a lei entre em vigor. Na avaliação da chefe da Coordenadoria de Assuntos Econômicos da Secretaria de Estado da Fazenda, Gedalva Baratto, a redução média deverá ficar em torno de 6,8%. ¿As classes C e D deverão ser as mais beneficiadas¿, ressaltou. Já o aumento de preços dos itens gasolina, energia elétrica e telecomunicações poderá variar entre 2,8% e 3,2%, segundo ela.

Hoje, o governador Roberto Requião afirmou, durante a reunião Mãos Limpas, que a população deve fiscalizar e denunciar os estabelecimentos que não baixarem o preço dos 95 mil itens de consumo popular que terão redução do ICMS. Segundo ele, as reclamações deverão ser feitas através do site do governo, no `Fale com o Governador¿.

